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Crise do Master chega de 
vez a Alexandre de Moraes

Por Beatriz Matos

Enquanto o banqueiro Da-
niel Vorcaro inicia sua primeira 
semana preso no Sistema Peni-
tenciário Federal (SPF) de se-
gurança máxima, o caso Master 
começa a produzir novos abalos 
políticos em Brasília.

Nesta segunda-feira (9), o 
Partido Novo protocolou no 
Senado um pedido de impeach-
ment contra o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes, ampliando 
a pressão institucional em torno 
do escândalo.

A iniciativa foi anunciada 
em coletiva de imprensa que re-
uniu parlamentares da legenda e 
o governador de Minas Gerais, 
Romeu Zema (Novo). O docu-
mento sustenta que Moraes teria 
cometido crimes de responsabili-
dade ao agir de forma incompatí-
vel com a função de ministro da 
Suprema Corte.

Segundo o texto protocolado, 
o magistrado teria sido “desidio-
so no cumprimento do cargo” e 
procedido “de modo incompa-
tível com a honra, dignidade e 
decoro de suas funções”. Ambos 
os pontos, argumenta o partido, 
configurariam infrações passíveis 
de impeachment.

O pedido também menciona 
supostos encontros reservados 
entre Moraes e o banqueiro Da-
niel Vorcaro, nos quais teriam 
sido discutidos temas de interesse 
do grupo empresarial. De acordo 
com a representação, o ministro 
teria atuado para persuadir auto-
ridades públicas a tomar decisões 
favoráveis ao empresário.

“O ministro Alexandre de 
Moraes agiu contrariamente ao 
que se espera de um integrante 
da Suprema Corte”, afirma o do-
cumento.

Ainda segundo o texto, a 
conduta atribuída ao ministro 
poderia configurar crimes como 
tráfico de influência, advocacia 
administrativa e corrupção passi-
va. A peça também pede o afasta-
mento cautelar de Moraes do car-
go enquanto o caso é analisado.

Pressão
Além do impeachment, o par-

tido Novo anunciou outras me-
didas dentro do que chamou de 
“pacote de ética”. Entre elas, uma 
representação no Conselho de 
Ética do Senado pedindo o afas-
tamento do presidente da Casa, 
Davi Alcolumbre (União-AP).

O senador Eduardo Girão 
(Novo-CE), que participou do 
anúncio, afirmou que o pedido 

se baseia em duas premissas: 
omissão institucional e abuso 
de poder.

Segundo ele, Alcolumbre tem 
deixado de analisar pedidos de 
impeachment de ministros do 
STF que estão há anos acumula-
dos na Mesa do Senado.

“Infelizmente, todo esse caos 
institucional e essa insegurança 
jurídica são decorrentes da omis-
são da Presidência do Senado”, 
declarou Girão.

O parlamentar foi ainda mais 
direto ao afirmar que Alcolum-
bre se tornou “o campeão de en-
gavetamento de pedidos de im-
peachment”.

Girão também cobrou provi-
dências em relação às investigações 
envolvendo o Banco Master, uma 
vez que há forte pressão para que 
o presidente do Senado autorize a 
abertura da CPI do banco e pror-
rogue por mais 60 dias os trabalhos 
da CPMI do INSS, prevista para 
encerrar em 28 de março.

“Alexandre Moraes”
A pressão política contra Ale-

xandre de Moraes ganhou força 
após a divulgação de mensagens 
atribuídas ao banqueiro Daniel 
Vorcaro. O conteúdo, extraído do 
celular do empresário no âmbito 
das investigações sobre o Banco 
Master, menciona conversas e en-
contros com uma pessoa chamada 
“Alexandre Moraes”, dando a en-
tender que se trata do ministro do 
Supremo Tribunal Federal.

Trechos das mensagens indi-
cariam que Vorcaro teria manti-
do contato com Moraes inclusive 
no dia em que foi decretada sua 
prisão, em 17 de novembro do 

ano passado. O material também 
faz referência a reuniões reserva-
das entre o empresário e o magis-
trado em Brasília.

A divulgação dessas conversas 
foi um dos elementos utilizados 
pelo Partido Novo para justificar 
o pedido de impeachment apre-
sentado ao Senado.

Moraes negou qualquer ir-
regularidade. Na sexta-feira (6), 
após a circulação das mensagens, 
o ministro afirmou que o contato 
mencionado nas conversas vaza-
das “não é dele” e que não man-
tém relação com o empresário.

Nos bastidores do Supremo, 
a divulgação das mensagens au-
mentou a pressão por esclareci-
mentos mais detalhados sobre a 
relação entre o ministro e o ban-
queiro.

Esposa
A nova investida política 

ocorre no mesmo dia em que o 
escritório Barci de Moraes Socie-
dade de Advogados, da advogada 
Viviane Barci — esposa de Ale-
xandre de Moraes — divulgou 
detalhes sobre a prestação de ser-
viços ao Banco Master.

A banca confirmou que foi 
contratada pela instituição entre 
fevereiro de 2024 e novembro de 
2025. Segundo a nota divulgada, o 
trabalho envolveu consultoria jurí-
dica e estratégica em diversas áreas.

Durante esse período, a 
equipe — formada por 15 advo-
gados — realizou 94 reuniões 
de trabalho e produziu 36 pare-
ceres jurídicos sobre temas que 
incluíam questões previdenciá-
rias, contratuais, regulatórias e 
de compliance.

O escritório informou ainda 
que coordenou três outras ban-
cas especializadas para atuar em 
diferentes frentes do trabalho ju-
rídico. Parte da atuação envolveu 
análise consultiva de inquéritos 
policiais, ações penais e procedi-
mentos administrativos que po-
deriam impactar o banco.

Apesar da amplitude das ati-
vidades, a banca afirma que não 
atuou em processos do Banco 
Master no STF. A divulgação do 
contrato foi a primeira manifes-
tação pública detalhada do escri-
tório após a repercussão do caso.

Nova CPI
No Congresso Nacional, o 

caso Master segue alimentando 
diversas frentes de investigação. 
O senador Alessandro Vieira 
(MDB-SE) protocolou nesta 
segunda-feira (9) um requeri-
mento para a criação de uma CPI 
destinada a apurar possíveis rela-
ções pessoais, financeiras ou ins-
titucionais entre os ministros do 
Supremo Tribunal Federal Ale-
xandre de Moraes e Dias Toffoli 
e o banqueiro Daniel Vorcaro, 
controlador do Banco Master. O 
pedido já reúne 35 assinaturas — 
número superior às 27 necessá-
rias para a instalação da comissão.

Parlamentares também pres-
sionam pela instalação de uma 
CPI específica para investigar a 
atuação do banco e eventuais co-
nexões com autoridades públicas. 
Segundo deputados e senadores 
envolvidos na articulação, o re-
querimento já teria reunido pelo 
menos 270 assinaturas — núme-
ro superior ao mínimo exigido 
para abertura da comissão.

Diante da resistência da Pre-
sidência do Senado em dar an-
damento ao pedido, parlamen-
tares avaliam acionar o STF para 
obrigar a instalação da comissão. 
A estratégia tem como referên-
cia decisões anteriores da Corte, 
como a que determinou a criação 
da CPI da pandemia após ques-
tionamento judicial apresentado 
por senadores.

Vorcaro
Enquanto o embate político 

se intensifica, o principal perso-
nagem do caso segue preso em 
Brasília.

Daniel Vorcaro foi detido na 
última quarta-feira (4) e trans-
ferido na sexta-feira (6) para a 
Penitenciária Federal da capital. 
Desde então, cumpre rotina sob 
rígido controle do sistema peni-
tenciário federal.

O banqueiro recebe seis re-
feições diárias e permanece com 
horários restritos para banho e 
circulação dentro da unidade. No 
período inicial de custódia, ape-
nas advogados podem visitá-lo.

A defesa do empresário já 
pediu ao Supremo Tribunal Fe-
deral que os encontros com os 
advogados ocorram sem monito-
ramento por áudio ou vídeo. Os 
defensores argumentam que a co-
municação reservada entre clien-
te e advogado é uma garantia fun-
damental do direito de defesa.

Caso as condições não sejam 
asseguradas, os advogados solici-
taram que Vorcaro seja transfe-
rido para outro estabelecimento 
prisional em Brasília.

No Senado?
No Senado, a expectativa 

se concentra agora na Comis-
são de Assuntos Econômicos 
(CAE). O colegiado havia mar-
cado para esta terça-feira (10) a 
oitiva de Vorcaro, que chegou 
a manifestar interesse em pres-
tar esclarecimentos antes de ser 
preso. Na noite de segunda-fei-
ra (9), o nome do banqueiro já 
não constava mais na lista de 
oitivas da CAE.

O presidente da comis-
são, senador Renan Calheiros 
(MDB-AL), avalia que a auto-
rização concedida anteriormen-
te pelo ministro do STF André 
Mendonça para o depoimento 
continua válida.

Segundo Calheiros, a trans-
ferência do empresário para 
Brasília poderia inclusive faci-
litar o comparecimento ao co-
legiado. Nos bastidores, porém, 
senadores admitem que a prisão 
reduziu a chance.

Pedido de impeachment apresentado pelo Partido Novo é o novo ingrediente
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Com a presença de Zema, Novo protocola pedido de impeachment de Moraes


